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OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS 
PESSOAS JURÍDICAS DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA-SP

Av. Albuquerque Lins nº 518, São Benedito, Tel.: (12) 3642-1416, Pindamonhangaba-SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997)

Faz a presente INTIMAÇÃO por edital de LUCAS DE PAULA OLIVEIRA e s/m YAS-
MIN RIBEIRO ERIA OLIVEIRA, em virtude dos mesmos não terem sido encontrados 
nos endereços indicados, e atendendo ao requerimento da credora fiduciária – CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL – CEF, deverão Vossas Senhorias comparecerem a esta 
Serventia, no endereço supra, para efetuar o pagamento da importância em mora, 
correspondente à quantia de R$ 9.479,96, além das despesas de intimação, publica-
ção do presente edital e emolumentos das quais são devedores em decorrência de 
atraso no pagamento de prestações relativas ao contrato de financiamento imobiliário 
nº 844441624310, firmado em 31 de julho de 2017, garantido por alienação fiduciária 
registrada sob nº 02 na matrícula nº 58.774, tendo por objeto o imóvel situado na 
RUA DÁCIO REZENDE DE CAMPOS MAIA N° 600, APTO 11, ED. VISTA ALEGRE 
III, CIDADE VISTA ALEGRE, NESTA CIDADE, CEP 12.442-170. O prazo para pa-
gamento da dívida é de 15 dias úteis, a contar da terceira e última publicação deste 
edital, sob pena de rescisão contratual e consolidação da propriedade do imóvel na 
pessoa da credora/requerente.

Pindamonhangaba, 20 de outubro de 2026.

OVIDIO PEDROSA JUNIOR
- Oficial Registrador -

  OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA-SP

Av. Albuquerque Lins nº 518, São Benedito, Tel.: (12) 3642-1416, Pindamonhangaba-SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997)

Faz a presente INTIMAÇÃO por edital de MARIA LINDACIR LIMA, em virtude da 
mesma não ter sido encontrada nos endereços indicados, e atendendo ao requeri-
mento da credora fiduciária – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, deverá Vossa 
Senhoria comparecer a esta Serventia, no endereço supra, para efetuar o pagamento 
da importância em mora, correspondente à quantia de R$ 13.582,17, além das des-
pesas de intimação, publicação do presente edital e emolumentos das quais é deve-
dora em decorrência de atraso no pagamento de prestações relativas ao contrato de 
financiamento imobiliário nº 844442131798, firmado em 24 de julho de 2019, garan-
tido por alienação fiduciária registrada sob nº 02 na matrícula nº 67.877, tendo por 
objeto o imóvel situado na RUA ORLANDO SILVA N° 23, APTO 01, CONDOMÍNIO 
“RESIDENCIAL SABIÁ”, CAMPO ALEGRE, NESTA CIDADE, CEP 12.412-450. O 
prazo para pagamento da dívida é de 15 dias úteis, a contar da terceira e última pu-
blicação deste edital, sob pena de rescisão contratual e consolidação da propriedade 
do imóvel na pessoa da credora/requerente.

Pindamonhangaba, 20 de outubro de 2026.

OVIDIO PEDROSA JUNIOR
- Oficial Registrador -

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA-SP

Av. Albuquerque Lins nº 518, São Benedito, Tel.: (12) 3642-1416, Pindamonhangaba-SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997)

Faz a presente INTIMAÇÃO por edital de DONIZETE MARCELINO NAZARÉ JU-
NIOR, em virtude do mesmo não ter sido encontrado nos endereços indicados, e 
atendendo ao requerimento da credora fiduciária – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
– CEF, deverá Vossa Senhoria comparecer a esta Serventia, no endereço supra, 
para efetuar o pagamento da importância em mora, correspondente à quantia de R$ 
9.757,77, além das despesas de intimação, publicação do presente edital e emolu-
mentos das quais é devedor em decorrência de atraso no pagamento de prestações 
relativas ao contrato de financiamento imobiliário nº 878770332698, firmado em 09 
de maio de 2018, garantido por alienação fiduciária registrada sob nº 02 na matrícula 
nº 69.580, tendo por objeto o imóvel situado na AVENIDA ANTÔNIO FERNANDES – 
“SILVINHO LOCUTOR” N° 140, APTO 42, BLOCO 8A, CONSOMÍNIO VISTAS DA 
MANTIQUEIRA, VIVER MELHOR PINDAMONHANGABA, NESTA CIDADE, CEP 
12.423-449. O prazo para pagamento da dívida é de 15 dias úteis, a contar da terceira 
e última publicação deste edital, sob pena de rescisão contratual e consolidação da 
propriedade do imóvel na pessoa da credora/requerente.

Pindamonhangaba, 20 de outubro de 2026.

OVIDIO PEDROSA JUNIOR
- Oficial Registrador -

PUBLICAÇÃO DOS PROJETOS HABILITADOS SELECIONADOS, HABILITADOS SUPLENTES E INABILITADOS NA ETAPA
DE AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 14/2026
SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS – POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB – CICLO 2

7ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Cultura (CMC), realizada em 29 de
setembro de 2026

· Categoria 1 – Projetos de R$ 40.000,00:
· Categoria 2 – Projetos de R$ 20.000,00:
· Categoria 3 – Projetos de R$ 9.619,00:

Segue abaixo a relação dos projetos habilitados selecionados, habilitados suplentes e inabilitados na etapa de
Avaliação de Mérito Cultural (A.M.C.), por categoria:

CATEGORIA 1 - R$40.000,00 - HABILITADOS SELECIONADOS
Classificação Nome do Projeto Segmento Cota A.M.C. Ponto

Extra Total

1 89,17

2 83,75

3 82,67

80,17

78,50

6 78,25

CATEGORIA 1 - R$40.000,00 - HABILITADOS SUPLENTES

Classificação Nome do Projeto Segmento Cota A.M.C. Ponto
Extra Total

77,92

77,25

77,17

74,33

11 73,17

12 72,92

13 71,92

14 71,42

15 71,08

16 70,33

17 69,25

18 62,75

19 58,00

56,17

21 55,08

22 54,92

23 54,50

24 53,33

25 53,25

26 52,00

27 50,00

CATEGORIA 1 - R$40.000,00 - INABILITADOS

28 48,67

29 41,92

30 41,83

31 38,83

32 38,50

33 35,17

34 31,33

35 30,17

CATEGORIA 2 - R$20.000,00 - HABILITADOS SELECIONADOS

Classificação Nome do Projeto Segmento Cota A.M.C. Ponto Extra Total

2,5 88,17

2,5 87,50

2,5 86,50

2,5 86,17

2,5 85,92

2,5 84,83

0 84,42

5 83,78

2,5 82,00

0 81,83

2,5 81,50

0 81,42

CATEGORIA 1 - R$40.000,00 - INABILITADOS

28 48,67

29 41,92

30 41,83

31 38,83

32 38,50

33 35,17

34 31,33

35 30,17

CATEGORIA 2 - R$20.000,00 - HABILITADOS SELECIONADOS

Classificação Nome do Projeto Segmento Cota A.M.C. Ponto Extra Total

2,5 88,17

2,5 87,50

2,5 86,50

2,5 86,17

2,5 85,92

2,5 84,83

0 84,42

5 83,78

2,5 82,00

0 81,83

2,5 81,50

0 81,42

0 80,58

80,17

2,5 80,08

78,83

0 78,58

CATEGORIA 2 - R$20.000,00 – HABILITADOS SUPLENTES
Classificação Nome do Projeto Segmento Cota A.M.C. Ponto Extra Total

76,83

76,42

76,00

2,5 75,08

74,17

2,5 73,42

73,33

73,00

72,92

71,83

71,17

71,08

70,92

70,42

69,50

69,42

68,67

68,42

67,75

65,67

62,83

60,33

59,67

53,33

52,75

CATEGORIA 2 - R$20.000,00 – INABILITADOS

Classificação Nome do Projeto Segmento Cota A.M.C. Ponto Extra Total

46,58

46,42

38,83

27,17

CATEGORIA 3 - R$ 9.619,00 - HABILITADOS SELECIONADOS

Classificação Nome do Projeto Segmento Cota A.M.C. Ponto Extra Total

79,67

78,67

70,75

65,92

62,42

CATEGORIA 3 - R$ 9.619,00 - INABILITADOS

48,83

21,83

0,00

prazo para recursos 23/10/2026.
Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

PUBLICIDADE DOS 
PROCESSOS DE LICITAÇÃO

***AVISO DE LICITAÇÃO*** 

Encontram-se abertos no Depto. 
de Licitações e Contratos, sito na 
Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 
144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO N° 
139/2026 (PMP 17777/2026) 
Para “aquisição de equipamentos 
de tecnologia da informação e 
comunicação – TIC, destinados à 
Secretaria Municipal de Saúde de 
Pindamonhangaba, para utilização 
na ESF Campinas, no serviço de 
atendimento móvel de urgência – 
SAMU e no Centro de Atenção Psi-
cossocial Infantil – CAPS Infantil”, 
com recebimento das propostas 
até dia 09/11/2026 às 07h59 e iní-
cio da sessão às 08h00.

PREGÃO ELETRÔNICO REGIS-
TRO DE PREÇOS N° 144/2026 
(PMP 18378/2026) 
Para “aquisição de marmitex para 
atender as demandas da Secreta-
ria Municipal de Assistência Social, 
em especial da Diretoria de Prote-
ção Social Especial, responsável 
pela Casa de Passagem e também 
das demais secretarias da Prefei-
tura que utilizam mão de obra dos 
reeducandos da Fundação de am-
paro ao preso (FUNAP), pelo perí-
odo de doze meses, podendo ser 
prorrogado por igual período, des-
de que comprovada vantajosidade 
para a Administração Municipal”, 
com recebimento das propostas 
até dia 10/11/2026 às 07h59 e iní-
cio da sessão às 08h00.

PREGÃO ELETRÔNICO N° 
149/2026 (PMP 18841/2026) 
Para “contratação de contratação 
de empresa especializada em ser-
viços de engenharia e topografia 
para a elaboração de levantamen-
tos técnicos e projetos destinados 
à regularização fundiária urbana de 
interesse social (REURB-S) de nú-
cleos urbanos informais consolida-
dos no município de Pindamonhan-
gaba/SP”, com recebimento das 
propostas até dia 09/11/2026 às 
07h59 e início da sessão às 08h00.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
ELETRÔNICA N° 015/2026 (PMP 
17275/2026) 
Para “contratação de empresa 
especializada para execução do 
sistema de iluminação pública – 
Via Vereador Fernando Nogueira 
– Via Estrutural Trecho 1”, com 
recebimento das propostas até dia 
02/12/2026 às 07h59 e início da 
sessão às 08h00.

Todos os editais estarão disponí-
veis no site www.pindamonhan-
gaba.sp.gov.br (e também https://
licitar.digital/ para pregões eletrô-
nicos). Maiores informações no 
endereço acima das 8h às 17h ou 
através do tel.: (12) 3644-5600.

***AVISO DE DISPENSA 
ELETRÔNICA***

Encontram-se abertos no Depto. 
de Licitações e Contratos, sito na 
Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 
144, Bairro Alto do Cardoso:

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELE-
TRÔNICA Nº 210/2026 (PMP 
19165/2026) 
Para “contratação de empresa 
especializada em reparo em con-
certina para atender às unidades 
públicas: CRAS Araretama e Mo-
reira César”, com recebimento das 
propostas até dia 06/11/2026 às 
07h59 e início da sessão às 08h00.

https://licitar.digital/ para pregões 
eletrônicos). Maiores informações 
no endereço acima das 8h às 17h 
ou através do tel.: (12) 3644-5600.

***EXTRATO DE TERMO 
DE DOAÇÃO***

Protocolo Digital nº 49.206/2026
Doador: Licitapreços Tecnologia da 
Informação Ltda 
Donatário: Município de Pindamo-
nhangaba
Objeto: Fornecimento de assinatu-
ra anual de acesso à plataforma de 
pesquisa de preços praticados pela 
Administração Pública, com gera-
ção automática do laudo de pes-
quisa de preços exigido pelo Art. 3º 
da IN SEGES/ME nº 65/2021, des-
tinada a instruir licitações e dispen-

sas de licitação (Art. 75 da Lei nº 
14.133/2021), na fase preparatória 
da contratação (LicitaPreços)
Valor total estimado: R$ 11.040,00
Data: 28 de agosto de 2026 

***LICITAÇÃO DESERTA***
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
133/2026 (PMP 16309/2026)
A Autoridade Superior, com base 
no Decreto 5.828 de 21 de julho 
de 2020, e, em face à manifesta-
ção da Sra. Pregoeira, declarou 
em 21/10/2026 a presente licita-
ção DESERTA, com base na Lei 
Federal nº 14.133/21, cujo objeto 
é “Contratação de Instituição de 
Longa Permanência para Idosos 
(ILPI) para prestação de serviços 
de acolhimento institucional de 
longa permanência, destinada ao 
atendimento de paciente do Muni-
cípio classificado com grau III de 
dependência, em razão de quadro 
de demência, elevado comprometi-
mento funcional e necessidade de 
assistência integral e contínua”.

***ATAS DE REGISTRO DE 
PREÇO***

 
PREGÃO ELETRÔNICO REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 069/2026 
(PMP 10722/2026)
Na licitação supra cujo objeto é 
“aquisição de medicamentos ma-
nipulados para atender pacientes 
autorizados pela COMAF, pelo pra-
zo de 12 (doze) meses”, foi firma-
da a Ata de Registro de Preços nº 
110/2026, de 10/09/2026, no valor 
total estimado de R$ 13.049,96, 
vigente por 12 meses, assinando 
pela contratante e como gestora da 
ata, a Sra. Andreia Moreira Martins 
e pela contratada, empresa AMA-
DORI COMERCIO SERVIÇOS E 
REPRESENTAÇÕES LTDA, a Sra. 
Ana Carolina Vianna Amadori.

PREGÃO ELETRÔNICO REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 092/2026 
(PMP 12303/2026)
Na licitação supra cujo objeto é 
“contratação de uma empresa es-
pecializada na prestação de ser-
viços veterinários de cirurgia de 
esterilização de cães e gatos”, foi 
firmada a Ata de Registro de Pre-
ços nº 127/2026, de 02/10/2026, 
no valor total estimado de R$ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s),

classificados no Concurso Público n º001/2023 para apresentação de documentos,

EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DA PLATAFORMA 1DOC DESTA PREFEITURA,

conforme instruções a seguir:

AUXILIAR DE CLASSE:

31º PATRICIA DAIANE ALMEIDA RAMOS

32º DANIELA DUARTE DOS SANTOS

DOCUMENTOS A ENVIAR – EM ARQUIVO PDF

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se não possuir, fazer declaração

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter
tido emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado de quitação/regularidade com o Serviço Militar obrigatório (sexo
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante de votação da última eleição (os candidatos que justificaram a
ausência nas eleições ou não possuam o comprovante, deverão apresentar
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – página da foto e da

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Certificado de conclusão do curso de Ensino Médio;
 Comprovante de 6 (seis) meses de experiência na área de atuação;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante de residência (em nome do candidato, ou dos pais, se for

solteiro ou do cônjuge, se for casado);
 Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou

dependentes; Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração
de Escolaridade dos filhos de 6 a 14 anos incompletos (será necessário
informar o CPF do dependente também).

PRAZO DE ENVIO: a partir da data de publicação desta convocação até 29/10/2026
FORMA DE ENVIO (1DOC):

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo:

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: AUXILIAR DE CLASSE.
 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado)

da Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos

digitalizados em arquivo pdf.

 Assinar digitalmente (assinatura1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:
 O não envio de todos os documentos no prazo indicado acarretará a

desclassificação do candidato considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do

Protocolo aberto para envio dos documentos,enviando através dele as

informações,solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da

admissão, portanto é imprescindível acompanhar o andamento do seu
protocolo.

 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será

agendado(via 1Doc – mesmo protocolo) data para o comparecimento no

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do

Emprego e encaminhamento para exame médico pré-admissional.O não
cumprimento dessa fase (não comparecimento) também será considerado

como tácita desistência da vaga pelo candidato, ocasionando a sua

desclassificação deste concurso público.

ALAN CHARLES DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO

 Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – CACS FUNDEB Pindamonhangaba 
Mandato 2022-2026 

cacsfundeb@pindamonhangaba.sp.gov.br 

EDITAL DE ELEIÇÃO PARA MANDATO 2027-2030 

 
CONVOCAÇÃO EXCLUSIVA PARA O SEGMENTO DE PAIS DE ALUNOS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA 
 

CONSIDERANDO que os Editais de Convocação nº 01/2026, publicado em 06/10/2026, e nº 02, 
publicado em 16/10/2026, restaram parcialmente deserto em virtude da ausência de inscritos e 
candidatos habilitados para o preenchimento das vagas destinadas ao segmento de representantes de 
pais de alunos da educação básica pública; 

CONSIDERANDO a imperativa necessidade de garantir a paridade, o controle social e a regular 
composição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (CACS-
FUNDEB); 
A Presidente em exercício do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de 
Pindamonhangaba torna pública a PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES para eleição de composição do 
colegiado para o mandato 2027-2030, a iniciar-se em 1º de janeiro de 2027, conforme dispõe o § 9º do Artigo 
33 da Lei Federal nº 14.113/2022 e o Artigo 3º da Lei Municipal nº 6.419/2021, com seleção exclusiva para 
preenchimento do segmento de pais de alunos da educação básica pública do Município de Pindamonhangaba, 
conforme segue: 

 
DAS INSCRIÇÕES 

2 – As vagas são compreendidas entre representantes titulares e suplentes para o segmento dos Representantes 
dos Pais de Alunos das Escola Básicas Públicas, que irão compor o novo colegiado para o mandato 2027-2030. 
Poderão ser realizadas em formulário através do Google Forms, disponibilizado por meio do link abaixo: 

 

DO SEGMENTO  

a) Representantes dos Pais de Alunos das Escolas Básicas Públicas 

- Eleição pelos pares (LF 14113/2020, Art. 34, §2, II e e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, II) 

 

 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdqhJXXfuedEezth7oyYg10DAtoGSadBHBvzMyYGAKA-
zhYxA/viewform 

 

O link acima apresenta formulário que se destina a recepcionar as inscrições para representação dos segmentos 
correspondentes exclusivamente à esfera municipal. 

 

 

DO CRONOGRAMA 
 

23/10/2026 
● Fechamento do formulário de inscrições às 9h00 

• Apuração das inscrições deferidas 

23/10/2026 

● ELEIÇÃO - 1ª chamada às 18h00, 2ª chamada às 18h15. 
● Local: Secretaria Municipal de Educação 

• Endereço: Rua General Júlio Salgado, nº 996, Tabaú   –   
Pindamonhangaba – SP   –  CEP 12.403-070 

27/10/2026 
• Envio dos nomes do novo colegiado à Secretaria Municipal de Educação, 

para providências quanto à emissão da Portaria Geral de designação dos 
novos membros. 

03/11/2026 

● Reunião ordinária presencial com os novos membros para eleição do 
Presidente, Vice Presidente e Secretário para o mandato 2027-2030. 

● Local: Secretaria Municipal de Educação 

• Endereço: Rua General Júlio Salgado, nº 996, Tabaú   –   
Pindamonhangaba – SP   –  CEP 12.403-070 

 

Pindamonhangaba, 21 de outubro de 2026. 

 

 

_____________________________________ 
Solange Arantes Correa - Presidente em exercício 

 Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – CACS FUNDEB Pindamonhangaba 
Mandato 2022-2026 

cacsfundeb@pindamonhangaba.sp.gov.br 

EDITAL DE ELEIÇÃO PARA MANDATO 2027-2030 

 
CONVOCAÇÃO EXCLUSIVA PARA O SEGMENTO DE PAIS DE ALUNOS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA 
 

CONSIDERANDO que os Editais de Convocação nº 01/2026, publicado em 06/10/2026, e nº 02, 
publicado em 16/10/2026, restaram parcialmente deserto em virtude da ausência de inscritos e 
candidatos habilitados para o preenchimento das vagas destinadas ao segmento de representantes de 
pais de alunos da educação básica pública; 

CONSIDERANDO a imperativa necessidade de garantir a paridade, o controle social e a regular 
composição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (CACS-
FUNDEB); 
A Presidente em exercício do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de 
Pindamonhangaba torna pública a PRORROGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES para eleição de composição do 
colegiado para o mandato 2027-2030, a iniciar-se em 1º de janeiro de 2027, conforme dispõe o § 9º do Artigo 
33 da Lei Federal nº 14.113/2022 e o Artigo 3º da Lei Municipal nº 6.419/2021, com seleção exclusiva para 
preenchimento do segmento de pais de alunos da educação básica pública do Município de Pindamonhangaba, 
conforme segue: 

 
DAS INSCRIÇÕES 

2 – As vagas são compreendidas entre representantes titulares e suplentes para o segmento dos Representantes 
dos Pais de Alunos das Escola Básicas Públicas, que irão compor o novo colegiado para o mandato 2027-2030. 
Poderão ser realizadas em formulário através do Google Forms, disponibilizado por meio do link abaixo: 

 

DO SEGMENTO  

a) Representantes dos Pais de Alunos das Escolas Básicas Públicas 

- Eleição pelos pares (LF 14113/2020, Art. 34, §2, II e e LM 6419/2021, Art. 2º, § 1, II) 

 

 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdqhJXXfuedEezth7oyYg10DAtoGSadBHBvzMyYGAKA-
zhYxA/viewform 

 

O link acima apresenta formulário que se destina a recepcionar as inscrições para representação dos segmentos 
correspondentes exclusivamente à esfera municipal. 

 

                    PREFEITURA DE PINDAMONHANGABA          

                  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  

Rua Antônio Augusto Rodrigues, 167 –  Parque São Domingos Pindamonhangaba – SP CEP 12.410560 
Tel.:(12) 3643-2170 / 3648-2248 / 3648-1146  
email: semelp@pindamonhangaba.sp.gov.br 

 

 

 
 
 

ERRATA AO EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO – EMENDAS IMPOSITIVAS – VIGÊNCIA 2026 

No Extrato de Parcerias entre a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e as Organizações da Sociedade Civil 
– Emendas Impositivas – Vigência 2026, publicado em 17 de setembro de 2026, na página 8 do jornal Tribuna 

do Norte, referente à parceria com a Organização da Sociedade Civil Sabadeira Sports Instituto, vinculada à 

Emenda Impositiva nº 170, de autoria do Vereador Felipe Guimarães, objeto do Processo Administrativo nº 

17.557/2026: 

Onde se lê: 

Valor da parceria: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

Leia-se: 

Valor da parceria: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais). 

Permanecem inalteradas as demais informações constantes do extrato publicado. 

 
 

Pindamonhangaba, 21 de outubro de 2026. 
 

Alcides Barbosa Júnior  

Secretário Municipal de Esportes e Lazer 

 

 

 

                    PREFEITURA DE PINDAMONHANGABA          

                  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  

Rua Antônio Augusto Rodrigues, 167 –  Parque São Domingos Pindamonhangaba – SP CEP 12.410560 
Tel.:(12) 3643-2170 / 3648-2248 / 3648-1146  
email: semelp@pindamonhangaba.sp.gov.br 

 

 

 
 
 

ERRATA AO EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO – EMENDAS IMPOSITIVAS – VIGÊNCIA 2026 

No Extrato de Parcerias entre a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e as Organizações da Sociedade Civil 
– Emendas Impositivas – Vigência 2026, publicado em 17 de setembro de 2026, na página 8 do jornal Tribuna 

do Norte, referente à parceria com a Organização da Sociedade Civil Sabadeira Sports Instituto, vinculada à 

Emenda Impositiva nº 170, de autoria do Vereador Felipe Guimarães, objeto do Processo Administrativo nº 

17.557/2026: 

Onde se lê: 

Valor da parceria: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

Leia-se: 

Valor da parceria: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais). 

Permanecem inalteradas as demais informações constantes do extrato publicado. 

 
 

Pindamonhangaba, 21 de outubro de 2026. 
 

Alcides Barbosa Júnior  

Secretário Municipal de Esportes e Lazer 

 

 

 

                                MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA 
                                                     ESTADO DE SÃO PAULO 
                         SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

ERRATA FICAM RETIFICADAS AS INFORMAÇÕES DO PRESENTE EXTRATO, PUBLICADO NA 
EDIÇÃO DE 20 DE OUTUBRO DE 2026, CONFORME DADOS ABAIXO: 

Regulamentado pela Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações. 

EXTRATO DE PARCERIA FIRMADA ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL  

 - VIGÊNCIA 2026 / 2027 - 

 

1 EXTRATO PARCERIA TERMO DE COLABORAÇÃO 64/2026 
 Processo Administrativo: Nº 11.033/2026 
 Parceiros: Prefeitura Municipal De Pindamonhangaba – Secretaria De Assistência Social / Lar 

São Vicente de Paulo 
 Objeto: Realizar o repasse de recurso da Emenda Parlamentar: nº 202637300004, de 

autoria do Deputado Federal Miguel Lombardi, especificamente para despesas 
de custeio, compreendidas no plano de trabalho integrante do Processo 
Administrativo nº 11.033/2026 de 09 de junho de 2026. 

 Prazo: 10 meses 
 Valor: R$ 100.000,00 
 Data da assinatura: 15/10/2026 
 Vigência: 20/10/2026 a 31/07/2027 
   
2 EXTRATO PARCERIA TERMO DE COLABORAÇÃO 65/2026 
 Processo Administrativo: Nº 11.034/2026 
 Parceiros: Prefeitura Municipal De Pindamonhangaba – Secretaria De Assistência Social / Lar 

São Vicente de Paulo 
 Objeto: Realizar o repasse de recurso da Emenda Parlamentar: nº 202690320004, de 

autoria do Deputado Federal Rui Falcão, especificamente para despesas de 
custeio, compreendidas no plano de trabalho integrante do Processo 
Administrativo nº 11.034/2026 de 09 de junho de 2026. 

 Prazo: 10 meses 
 Valor: R$ 100.000,00 
 Data da assinatura: 15/10/2026 
 Vigência: 20/10/2026 a 31/07/2027 
   
3 EXTRATO PARCERIA TERMO DE COLABORAÇÃO 66/2026 
 Processo Administrativo: Nº 11.038/2026 
 Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – Secretaria de Assistência Social / 

Associação dos Salesianos Cooperadores de Pindamonhangaba 
 Objeto: Realizar o repasse de recurso da Emenda Parlamentar: nº 202690320004, de 

autoria do Deputado Federal Rui Falcão, especificamente para despesas de 
custeio, compreendidas no plano de trabalho integrante do Processo 
Administrativo nº 11.038/2026 de 09 de junho de 2026. 

 Prazo: 08 meses 
 Valor: R$ 200.000,00 
 Data da assinatura: 15/10/2026 
 Vigência: 20/10/2026 a 31/05/2027 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 7.194, DE 14 DE OUTUBRO DE 2026.

INSTITUI DIRETRIZES PARA A ATENÇÃO À SAÚDE DE RECÉM-NAS-
CIDOS COM SINAIS CLÍNICOS INDICATIVOS DA TRISSOMIA 21 (SÍN-
DROME DE DOWN), COM ÊNFASE NO ACESSO À INVESTIGAÇÃO 
DIAGNÓSTICA, INCLUSIVE AO EXAME DE CARIÓTIPO, NO MUNICÍ-
PIO DE PINDAMONHANGABA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
(Projeto de Lei n° 182/2026, de autoria do Vereador Gilson Nagrin)

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município Pindamonhangaba, 
faz saber que a Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba aprova e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam instituídas na rede Pública de Saúde Municipal, diretrizes 
para a atenção à saúde de recém-nascidos que apresentem sinais clínicos 
indicativos da Trissomia 21 (Síndrome de Down), com o objetivo de favo-
recer o acesso oportuno à investigação diagnóstica, inclusive ao exame 
de cariótipo, quando houver indicação clínica, no Município de Pindamo-
nhangaba. 

Art. 2º São diretrizes da Política de que trata esta Lei: 
I – a promoção da identificação precoce de sinais clínicos indicativos da 
Síndrome de Down; 
II – promover e possibilitar a realização do exame de cariótipo, no âmbito 
da rede pública municipal de saúde, quando houver indicação clínica para 
investigação diagnóstica, observados os protocolos clínicos, assistenciais 
e as normas técnicas aplicáveis; 
III – a promoção do acesso oportuno ao diagnóstico, observados os proto-
colos clínicos e assistenciais aplicáveis; 
IV – a valorização do acolhimento e da orientação aos pais ou responsá-
veis pelo recém-nascido; 
V – a promoção da atenção integral à saúde da criança, respeitadas suas 
necessidades individuais; 
VI – a articulação das ações de diagnóstico e acompanhamento com as 
políticas públicas de atenção à saúde da criança e da pessoa com defici-
ência; VII – a observância dos princípios da universalidade, integralidade e 
equidade que orientam o Sistema Único de Saúde – SUS. 
Art. 3º Para os fins desta Lei considera-se recém-nascido com sinais cardi-
nais indicativos da Trissomia 21 (Síndrome de Down) aquele que, mediante 
avaliação clínica realizada por profissional de saúde habilitado, apresente 
características físicas ou clínicas compatíveis com a hipótese diagnóstica 
que justifique investigação complementar. Parágrafo único. A indicação 
para realização do exame de cariótipo observará a avaliação clínica indi-
vidualizada do recém-nascido, os protocolos clínicos, diretrizes e normas 
técnicas aplicáveis. 

Art. 4º O acesso ao exame não será condicionado à comprovação de renda 
familiar, observados os critérios clínicos e assistenciais aplicáveis ao aten-
dimento pelo Sistema Único de Saúde – SUS. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 14 de outubro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino 
Prefeito Municipal

Andreia Moreira Martins
Secretária de Saúde

Registrada e Publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 
em 14 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

            PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

PORTARIA GERAL Nº 7.073,  DE 13 DE OUTUBRO DE 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhan-
gaba, no uso de suas atribuições legais, com respaldo na Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, 

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear Antonio Luiz Rocha Apolinario, Gerente de Divisão,  como 
Gestor da Parceria entre a Secretaria de Saúde e o Grupo Futuro - Gestão 
de Saúde, tendo por objeto os serviços especializados em saúde, por meio 
da realização de exames de mamografia e HPV-DNA voltados ao público 
adulto da rede municipal de saúde e atendimentos oftalmológicos direcio-
nados ao público infantil, através da disponibilização de Unidade Móvel 
de Saúde e equipe especializada, conforme Processo Administrativo nº 
16.617/2026.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 13 de outubro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piornio
Prefeito Municipal

Andrea Moreira Martins
Secretária de Saúde

Registrada e publicada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 
em 13 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

PORTARIA GERAL Nº 7.078, DE 20 DE OUTUBRO DE 2026.                                                                                                                                            
                                                                                                                                                      
Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhan-
gaba, no uso de suas atribuições, nos termos da alínea a, §5º, art. 5º do 
Acordo Coletivo do Trabalho, firmado entre a Prefeitura de Pindamo-
nhangaba e o Sindicato dos Servidores Públicos de Pindamonhangaba, 
Campos do Jordão e Região – SINDSERV em 07 de julho de 2025, e 
conforme Protocolo nº 52.641/2026,

RESOLVE 

Art. 1º Suspender, a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública 
Érica de Oliveira Romeiro Ribeiro, matrícula nº 849685, pelo período de 
2 (dois) anos, contados de 22 de outubro de 2026 a 22 de outubro de 2028.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Pindamonhangaba, 20 de outubro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Eduardo Cursino
Secretário de Administração 

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 
em 20 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

PORTARIA GERAL Nº 7.079, DE 20 DE OUTUBRO DE 2026.                                                                                                                                            
                                                                                            
Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de Pindamonhan-
gaba, no uso de suas atribuições, e de acordo com a Lei nº 6.197, de 20 
de dezembro de 2018, RESOLVE DESIGNAR Luis Paulo Nunes Bondioli 
para a função gratificada de Gestor de Atividades Esportivas e Lazer, da 
Secretaria Municipal de Esporte e lazer, a partir de 19 de outubro de 2026.

Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 19 de outubro de 2026.

Pindamonhangaba, 20 de outubro de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Eduardo Cursino
Secretário de Administração 

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 
em 20 de outubro de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

1.056.000,00, vigente por 12 me-
ses, assinando pela contratante e 
como gestor da ata, o Sr. Rafael 
Lamana e pela contratada, empre-
sa MB Clínica Veterinária Ltda, a 
Sra. Lidiane Galani Bueno.

***HOMOLOGAÇÃO DE DISPEN-
SA/INEXIGIBILIDADE***

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELE-
TRÔNICA Nº 196/2026 (PMP 
18487/2026) 
A Autoridade Superior, nos ter-
mos do Decreto 5.828 de 21 de 
julho de 2020, HOMOLOGOU 
em 20/10/2026 e ADJUDICOU 
o processo supra cujo objeto é 
“Aquisição de materiais de uso 
veterinário, utilizados no serviço 
de inseminação artificial por tempo 
fixo (IATF), necessários para aten-
der as demandas do Departamento 
de agropecuária para produtores 
do nosso município”, em favor da 
empresa COMERCIAL J.R. AGRO-
PECUARIO E CONSTRUÇÃO 
LTDA no valor de R$ 2.431,50, nos 
termos da proposta apresentada e 
justificativa pelo (a) SECRETÁRIO 
DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTAVEL e do parecer re-
ferencial da Procuradoria Geral 
do Município, com base na Lei 
14.133/2021, Art. 75, II.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

PUBLICIDADE DOS 
PROCESSOS DE LICITAÇÃO

***SANÇÃO ADMINISTRATIVA***

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
003/2019 (PMP 21.472/2019)
Aplicação de sanção administrativa 
por descumprimento de obriga-
ções contratuais (Art. 27, inciso I 
do Decreto 6.867/2025) Processo 
Administrativo Sancionador nº 
20.220/2025. Empresa Penaliza-
da: VIVA TRASNPORTE COLE-
TIVO LTDA, inscrita no CNPJ nº: 
10.561.387/0001-09. Penalidade: 
Multa compensatória de 2% so-
bre o investimento retardado com 
atenuante de 50% considerando 
esforço para minorar as consequ-
ências (Art. 65, inciso II do Decreto 
6867/2025), perfazendo o valor fi-
nal de R$ 170.000,00.

CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE PINDAMONHANGABA

CONVOCAÇÃO – 99.ª REUNIÃO 
ORDINÁRIA 2026

A Presidente do Conselho Municipal 
de Saúde de Pindamonhangaba, 
no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, CONVOCA todos os 
Conselheiros Titulares e CONVIDA 
os Conselheiros Suplentes e demais 
interessados para a 99.ª REUNIÃO 
ORDINÁRIA, a realizar-se em for-
mato híbrido, conforme informações 
abaixo:
Data: 28 de outubro de 2026 (quar-
ta-feira)
Horário: Primeira chamada às 9h00 / 
Segunda chamada às 9h15
Local: Auditório da Prefeitura – Av. 
Nossa Senhora do Bom Sucesso, 
1400 – Alto do Cardoso,
Pindamonhangaba/SP.

PAUTA
• Apresentação do relatório de visita;
• Deliberação do Plano Municipal de 
Controle da Dengue, Febre Chikun-
gunya, Zika Vírus e
Febre Amarela 2027;
• Questionamento sobre a falta de 
medicamentos em algumas unida-
des do PSF e na
Farmácia Central;
• Abertura para explanações de mu-
nícipes e conselheiros.

Pindamonhangaba, 19 de Outubro 
de 2026.

Conselho Municipal de Saúde
COMUS

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PINDAMONHANGABA

CONVOCAÇÃO – 99.ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2026

A Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Pindamonhangaba, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, CONVOCA todos os Conselheiros Titulares e CONVIDA os
Conselheiros Suplentes e demais interessados para a 99.ª REUNIÃO ORDINÁRIA, a realizar-
se em formato híbrido, conforme informações abaixo:

Data: 28 de outubro de 2026 (quarta-feira)
Horário: Primeira chamada às 9h00 / Segunda chamada às 9h15
Local: Auditório da Prefeitura – Av. Nossa Senhora do Bom Sucesso, 1400 – Alto do Cardoso,
Pindamonhangaba/SP.

PAUTA

• Apresentação do relatório de visita;
• Deliberação do Plano Municipal de Controle da Dengue, Febre Chikungunya, Zika Vírus e
Febre Amarela 2027;

• Questionamento sobre a falta de medicamentos em algumas unidades do PSF e na
Farmácia Central;

• Abertura para explanações de munícipes e conselheiros.

Pindamonhangaba, 19 de Outubro de 2026.

Evanéli Aparecida Rezende
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Pindamonhangaba/SP

Conselho Municipal de Saúde
COMUS

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PINDAMONHANGABA

CONVOCAÇÃO – 99.ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2026

A Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Pindamonhangaba, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, CONVOCA todos os Conselheiros Titulares e CONVIDA os
Conselheiros Suplentes e demais interessados para a 99.ª REUNIÃO ORDINÁRIA, a realizar-
se em formato híbrido, conforme informações abaixo:

Data: 28 de outubro de 2026 (quarta-feira)
Horário: Primeira chamada às 9h00 / Segunda chamada às 9h15
Local: Auditório da Prefeitura – Av. Nossa Senhora do Bom Sucesso, 1400 – Alto do Cardoso,
Pindamonhangaba/SP.

PAUTA

• Apresentação do relatório de visita;
• Deliberação do Plano Municipal de Controle da Dengue, Febre Chikungunya, Zika Vírus e
Febre Amarela 2027;

• Questionamento sobre a falta de medicamentos em algumas unidades do PSF e na
Farmácia Central;

• Abertura para explanações de munícipes e conselheiros.

Pindamonhangaba, 19 de Outubro de 2026.

Evanéli Aparecida Rezende
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Pindamonhangaba/SP
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

DECRETO Nº 7.129, DE 24 DE AGOSTO DE 2026.

Regulamenta a Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 
2021, que dispõe sobre princípios, regras e instrumentos 
para o Governo Digital e para o aumento da eficiência 
pública, no âmbito da Administração Pública Municipal 
de Pindamonhangaba, e dá outras providências.
 
Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de 
Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO que o Programa Cidade Inteligente já 
se encontra em curso no Município, sob coordenação da 
Secretaria Municipal de Tecnologia, Inovação e Projetos;

CONSIDERANDO os princípios, regras e instrumentos 
para o Governo Digital estabelecidos pela Lei Federal 
nº 14.129, de 29 de março de 2021, os quais o Municí-
pio adota como referência e paradigma, nos termos do 
art. 16 da referida Lei, sem prejuízo de sua competência 
constitucional própria para dispor sobre a matéria;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.460, de 26 de ju-
nho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção 
e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos 
da administração pública, aplicável a todos os entes fe-
derativos;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais) e o Decreto Municipal nº 5.917, de 2020, que a 
regulamenta no âmbito municipal;

DECRETA:

CAPÍTULO I 
 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Fica instituída a Política Municipal de Governo 
Digital de Pindamonhangaba, integrando o Programa 
Cidade Inteligente, para promover eficiência, desburo-
cratização e serviços digitais inclusivos.

Art. 2º Para fins deste Decreto considera-se:
I – usuário: pessoa física ou jurídica que utiliza, efetiva 
ou potencialmente, os serviços públicos municipais;
II – serviço público digital: prestado eletronicamente, 
priorizando autosserviço e interoperabilidade;
III – administração pública: os órgãos e entidades da Ad-
ministração Municipal do Poder Executivo;
IV – agente público: quem exerce cargo, emprego ou 
função pública, ainda que transitoriamente;
V – plataformas de governo digital: portais municipais 
com integração ou não ao Gov.br e processos eletrôni-
cos (conforme Decreto Municipal nº 5.736/2020);
VI – carta de serviços: lista atualizada de serviços com 
prazos e qualidade;
VII – ativos tecnológicos de sistemas: sistemas informa-
tizados, plataformas digitais, bancos de dados, integra-
ções, APIs, serviços digitais, aplicações corporativas e 
demais recursos tecnológicos relacionados à operação 
e sustentação dos serviços digitais municipais;
VIII – ambiente de produção: ambiente computacional 
utilizado para operação oficial dos sistemas e serviços 
públicos digitais;
IX – ambiente de homologação: ambiente destinado à 
validação, testes e verificação de alterações antes da 
implantação em produção;

X – dado acessível ao público: qualquer dado gerado 
e acumulado pelo Município que não esteja sob sigilo 
ou restrição de acesso nos termos da Lei Federal nº 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação);
XI – dados abertos: dados acessíveis ao público, estrutu-
rados em formato aberto, processáveis por máquina e dis-
ponibilizados sob licença que permita sua livre utilização;
XII – formato aberto: formato de arquivo não proprietário, 
de especificação documentada publicamente e de livre 
conhecimento e implementação;
XIII – registros de referência: informação íntegra e pre-
cisa, oriunda de uma ou mais fontes de dados, sobre 
elementos fundamentais para a prestação de serviços e 
a gestão de políticas públicas;
XIV – transparência ativa: disponibilização de dados 
pela Administração Pública independentemente de so-
licitação;
XV – manifestações: reclamações, denúncias, suges-
tões e elogios apresentados pelos usuários acerca da 
prestação de serviços públicos;
XVI – laboratório de inovação: espaço aberto à participa-
ção e colaboração da sociedade para o desenvolvimento 
de ideias, ferramentas e métodos inovadores para a ges-
tão pública e a prestação de serviços.
Parágrafo único. Aplicam-se subsidiariamente a este 
Decreto os conceitos e disposições da Lei Federal 
nº 13.709/2018 (LGPD) e do Decreto Municipal nº 
5.917/2020.

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS

Art. 3º São garantidos aos usuários da prestação digital 
de serviços públicos municipais, nos termos da Lei Fe-
deral nº 13.460, de 2017:
I – gratuidade no acesso às Plataformas de Governo 
Digital;
II – atendimento nos termos da Carta de Serviços ao 
Usuário;
III– padronização de procedimentos referentes à utiliza-
ção de formulários, guias e outros documentos congêne-
res, incluídos os de formato digital;
IV – recebimento de protocolo, físico ou digital, das soli-
citações apresentadas;
V – apresentação de manifestações perante a Ouvidoria 
Municipal, na forma do art. 15 deste Decreto.

CAPÍTULO III 
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 4º Os princípios e diretrizes do Governo Digital e da 
eficiência pública deste Decreto tomam como referência 
os mesmos princípios e diretrizes previstos no art. 3º da 
Lei Federal nº 14.129/2021.
Parágrafo único. Fica instituída a Política de Seguran-
ça Cibernética no âmbito da Administração Municipal, 
fundamentada na Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) 
e no Decreto Municipal nº 5.917/2020, que incluirá, no 
mínimo:
I – adoção de medidas para proteger os sistemas, in-
fraestruturas e dados contra acessos não autorizados, 
ataques e vazamentos;
II – realização de auditorias de segurança periódicas e 
criação de plano de resposta a incidentes de segurança;
III – manutenção de rotinas de backup e recuperação de 
sistemas e bases de dados consideradas críticas;
IV – gestão e revisão periódica de acessos e permissões 
dos usuários dos sistemas institucionais;
V – manutenção de registros de acesso, operação e 
alterações realizadas nos sistemas institucionais, obser-
vadas as normas legais aplicáveis.

CAPÍTULO IV 
DA GOVERNANÇA E DA ESTRATÉGIA MUNICIPAL 

DE GOVERNO DIGITAL

Art. 5º A Secretaria Municipal de Tecnologia, Inovação e 
Projetos coordenará a Estratégia Municipal de Governo 
Digital, no exercício das competências que lhe são atri-
buídas pela legislação municipal de organização admi-
nistrativa, observando:
I – a digitalização dos serviços, expandindo os proces-
sos eletrônicos existentes;
II – a integração da Base Municipal de Serviços Públicos 
à base nacional;
III – o uso da tecnologia e da inovação como habilitado-
ras da inclusão e da redução de desigualdades;
IV – a busca permanente da melhoria dos processos e 
ferramentas de atendimento ao cidadão;
V – a promoção da interoperabilidade e integração entre 
sistemas e plataformas digitais municipais;
VI – a padronização de integrações, autenticação e com-
partilhamento de dados entre sistemas institucionais;
VII – a redução de retrabalho operacional e de duplicida-
de de informações entre sistemas municipais;
VIII – o fortalecimento da governança dos sistemas mu-
nicipais e dos serviços digitais;
IX – o estímulo à utilização de ferramentas institucionais 
padronizadas de comunicação e colaboração corpora-
tiva;
X – a promoção da padronização e homologação de 
soluções, componentes e aplicações utilizados nos sis-
temas institucionais;
XI – a adoção de mecanismos de governança e controle 
de alterações relevantes em sistemas e serviços digitais 
municipais;
XII – o planejamento e a coordenação de períodos de 
restrição operacional para alterações em sistemas críti-
cos, visando garantir estabilidade, continuidade e segu-
rança dos serviços digitais.

CAPÍTULO V 
 DO DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES E DA 

INCLUSÃO DIGITAL

Art. 6º O Município poderá criar instrumentos para o 
desenvolvimento de capacidades individuais e organi-
zacionais necessárias à transformação digital, com o 
objetivo de:
I – criar e avaliar estratégias e conteúdos para o desen-
volvimento de competências para a transformação digi-
tal entre seus servidores;
II – pesquisar, desenvolver e testar métodos, ferramen-
tas e iniciativas para a colaboração entre servidores e 
cidadãos no desenho de soluções focadas na transfor-
mação digital;
III – estimular a adoção de boas práticas de desenvolvi-
mento, sustentação, governança de sistemas e melhoria 
contínua dos serviços digitais.
Art. 7º Para promover a inclusão digital da população, 
o Município fomentará ações de letramento digital, por 
meio de:
I – cursos e oficinas para o uso de ferramentas digitais, 
em parceria com escolas, bibliotecas e associações de 
bairro;
II – campanhas de conscientização sobre os benefícios 
e a segurança no uso dos serviços públicos digitais;
III – acessibilidade em todas as plataformas digitais para 
pessoas com deficiência, em conformidade com as dire-
trizes de acessibilidade para conteúdo web (WCAG) e 
demais normas aplicáveis.

CAPÍTULO VI 
DOS SERVIÇOS DIGITAIS E DAS PLATAFORMAS

Art. 8º O Município de Pindamonhangaba ofertará aos 
usuários serviços digitais, incluindo protocolo eletrônico, 
rastreamento em tempo real e chatbots.
§ 1º Todos os serviços contarão com suporte offline/pre-
sencial em postos de atendimento, para fins de inclusão.
§ 2º Os tributos municipais poderão contar com nego-
ciações tributárias realizadas de forma integralmente 
eletrônica.

Art. 9º No âmbito de suas competências, os órgãos e en-
tidades responsáveis pela prestação digital de serviços 
públicos deverão buscar ativamente:
I – manter atualizadas as Cartas de Serviços ao Usuário, 
a Base Municipal de Serviços Públicos e as Plataformas 
de Governo Digital;
II – monitorar e implementar ações de melhoria dos ser-
viços públicos prestados, com base nos resultados da 
avaliação de satisfação dos usuários;
III – eliminar, inclusive por meio da interoperabilidade de 
dados, as exigências desnecessárias de apresentação 
de informações e documentos comprobatórios prescin-
díveis;
IV – eliminar a replicação de registros de dados, salvo 
por razões de desempenho ou de segurança;
V – tornar os dados da prestação dos serviços públicos 
interoperáveis, para composição de indicadores de de-
sempenho;
VI – realizar a gestão de suas políticas públicas com 
base em dados e evidências;
VII – realizar testes e pesquisas com os usuários para 
subsidiar a oferta de serviços simples, intuitivos, acessí-
veis e personalizados.

Art. 10. As Plataformas de Governo Digital adotadas pelo 
Município deverão apresentar, no mínimo, as seguintes 
funcionalidades:
I – ferramenta digital de solicitação de atendimento e de 
acompanhamento da entrega dos serviços públicos;
II – painel de monitoramento do desempenho dos ser-
viços públicos.
Parágrafo único. As plataformas incluirão pesquisas de 
satisfação do usuário e observarão a conformidade com 
a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD).
Art. 11. Todos os sistemas e plataformas digitais de-
senvolvidos ou contratados pelo Município a partir da 
vigência deste decreto, visando à continuidade e padro-
nização, deverão:
I – possuir Interfaces de Programação de Aplicações 
(APIs) abertas, documentadas e que permitam a intero-
perabilidade com outros sistemas;
II – garantir a portabilidade dos dados em formato aber-
to, acompanhado do respectivo dicionário de dados e 
Modelo de Entidade-Relacionamento (MER), a ser en-
tregue ao Município ao final do contrato ou sempre que 
solicitado;
III – observar os padrões de integração, autenticação e 
interoperabilidade definidos pela Secretaria Municipal de 
Tecnologia, Inovação e Projetos;
IV – permitir a rastreabilidade de operações e a manu-
tenção de registros de auditoria, quando aplicável;
V – possuir documentação técnica mínima necessária à 
sustentação, manutenção e evolução da solução;
VI – possuir, sempre que tecnicamente viável, ambien-
tes segregados de desenvolvimento, homologação e 
produção;
VII – garantir mecanismos que permitam a continuidade 
operacional e a recuperação das informações essenciais 
dos serviços digitais.

Parágrafo único. As exigências deste artigo aplicam-se 
às novas contratações e aos novos desenvolvimentos 
posteriores à vigência deste Decreto, não alcançando, 
de forma automática e retroativa, os contratos admi-
nistrativos já vigentes, sem prejuízo de sua adequação 
consensual ou nos limites legalmente admitidos para 
alteração contratual.

CAPÍTULO VII 
 DOS LABORATÓRIOS DE INOVAÇÃO

Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá instituir 
laboratórios de inovação, abertos à participação e co-
laboração da sociedade, para o desenvolvimento e a 
experimentação de conceitos, ferramentas e métodos 
inovadores voltados à gestão pública, à prestação de 
serviços públicos, ao tratamento de dados produzidos 
pelo poder público e à participação do cidadão no con-
trole da Administração Pública.

Art. 13. Caberá à Secretaria Municipal de Tecnologia, 
Inovação e Projetos, no âmbito de suas competências, 
orientar e monitorar a implantação dos laboratórios de 
inovação de que trata o artigo anterior.

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. O Município apoiará e estimulará a constituição 
de alianças estratégicas e o desenvolvimento de pro-
jetos de cooperação envolvendo empresas, institutos 
de ciência e tecnologia e entidades privadas sem fins 
lucrativos, voltados a atividades de pesquisa e desen-
volvimento que objetivem a geração de produtos, pro-
cessos e serviços inovadores e a transferência e difusão 
de tecnologia.
Art. 15. As despesas decorrentes da execução deste 
Decreto correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário, observa-
do, quando houver aumento de despesa continuada, 
o disposto no art. 16 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), mediante 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e decla-
ração de compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias.

Art. 16. A implementação das disposições deste Decreto 
ocorrerá de forma gradual, conforme as condições ad-
ministrativas, técnicas e orçamentárias do Município, 
cabendo à Secretaria Municipal de Tecnologia, Inovação 
e Projetos definir o cronograma de execução.

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba,  24 de agosto de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Rodrigo Leite da Silva
Secretário de Tecnologia, Inovação e Projetos

Registrado e publicado na Secretaria de Negócios 
Jurídicos em 24 de agosto de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

Pindamonhangaba recebe, 
neste sábado (24), a 8ª rodada 
da Superliga da Melhor Idade de 
Vôlei Adaptado, promovida pela 
Confederação Brasileira de Vô-

Pindamonhangaba terá um 
fim de semana movimentado no 
esporte, com atletas represen-
tando o município em diferentes 
competições estaduais e regio-
nais. A programação da Secreta-
ria de Esportes e Lazer (Semelp)
concentra nove eventos neste 
sábado (24), com disputas dentro 
e fora da cidade, envolvendo di-
versas modalidades e categorias.

Entre os destaques em Pin-
damonhangaba está o confronto 
entre Pinda e São Caetano, pelo 
Campeonato Paulista de Voleibol 
Masculino Sub-19. A partida será 
realizada no Ginásio Juca Morei-
ra, às 19h.

No Centro Esportivo João do 
Pulo, a programação começa às 8h, 
com os festivais das Escolas de Es-
portes nas modalidades de atletis-
mo e vôlei de praia, reunindo parti-

Pinda recebe última rodada da fase de 
classificação da Superliga de Vôlei Adaptado

Competição 
acontece neste 

sábado (24), com 
partidas nos 

ginásios Juca 
Moreira e Quadra 
Coberta; equipes 

também se 
preparam para os 

Jogos da Melhor 
Idade (Jomi)

lei Adaptado (CBVA). A etapa en-
cerra a fase de classificação da 
competição e reúne equipes fe-
mininas e masculinas de diferen-
tes municípios da região.

cipantes das atividades esportivas 
oferecidas pelo município.

Competições fora de 
Pindamonhangaba

As equipes de Pindamonhan-
gaba também entram em ação 
em outras cidades. Em São Ca-
etano do Sul, o handebol femini-
no infantil enfrenta a equipe da 
casa, às 11h, pelo Super Paulistão. 
Já em Votorantim, as Guerrei-
ras Pinda disputam uma partida 
contra São Caetano, às 16h, pelo 

Campeonato Paulista de Futsal 
Feminino Sub-12.

Na capital paulista, a AA Ferro 
Pinda terá três compromissos pelo 
Campeonato Paulista de Futsal 
Masculino de Base, nas categorias 
Sub-12, Sub-14 e Sub-18, com par-
tidas às 9h, 10h30 e 12h. Em Tauba-
té, o basquete masculino Sub-15 
de Pindamonhangaba enfrenta o 
Sesi Jacareí, às 9h, pelo Campeo-
nato Paulista do Interior.

A agenda inclui ainda a parti-
cipação de atletas na seletiva do 

As partidas serão realizadas 
nos ginásios Juca Moreira e Qua-
dra Coberta, com confrontos nas 
categorias 45+, 58+ e 68+. Jo-
gando em casa, as equipes de 

Pindamonhangaba buscam bons 
resultados para encerrar a fase 
classificatória, contando com o 
apoio da torcida.

Além da competição, os atle-

tas do município aproveitam os 
confrontos para intensificar a 
preparação para os Jogos da Me-
lhor Idade (Jomi), que acontecem 
entre os dias 29 de outubro e 2 de 
novembro, em Taubaté. A roda-
da será uma oportunidade para 
aprimorar estratégias, fortalecer 
o entrosamento e ganhar ritmo 
de jogo antes da disputa regional.

O vôlei adaptado também se 
destaca pelo incentivo à prática 
esportiva, à integração social e 
à qualidade de vida, promovendo 
saúde e valorizando o protagonis-
mo dos atletas da melhor idade.

Confira a programação 
dos jogos de 

Pindamonhangaba:

Ginásio Juca Moreira
8h – Lorena x Pindamonhangaba 
(68+ Feminino)
10h – Pindamonhangaba x Lorena 
(58+ Feminino)
14h – Jacareí x Pindamonhangaba 
(45+ Feminino)

Quadra Coberta
11h20 – São José dos Campos x 
Pindamonhangaba (68+ Masculino)
14h – Cruzeiro x Pindamonhangaba 
(58+ Masculino)
14h40 – Pindamonhangaba x 
Jacareí (45+ Masculino)

A população pode acompanhar 
as partidas, prestigiar os atletas 
do município e incentivar as equi-
pes nesta reta final de preparação 
para os Jogos da Melhor Idade.

Agenda Semelp: Pindamonhangaba terá competições de vôlei, 
futsal, handebol, basquete, judô e natação neste fim de semana

Programação esportiva 
também inclui festivais 

de atletismo e vôlei 
de praia no Centro 

Esportivo João do Pulo

Meeting Sul-Brasileiro de Judô, 
em Itapecerica da Serra, e no Tor-
neio Regional de Natação da 6ª 
Região, em São José dos Campos, 
com atividades previstas para os 
períodos da manhã e da tarde.

A participação nas competi-
ções reforça o trabalho de forma-
ção esportiva desenvolvido no mu-
nicípio, proporcionando aos atletas 
oportunidades de aprimoramento 
técnico, experiência competitiva 
e integração com equipes de dife-
rentes regiões do estado.

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO DIVULGAÇÃO

Será mais um 
fim de semana 
movimentado 

no esporte

A rodada será uma oportunidade para aprimorar estratégias, fortalecendo o entrosamento e ganhar ritmo de jogo 
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